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A sociedade tem buscado corresponder todas as demandas que vão surgindo naturalmente com a 
evolução humana. Dentro dessas demandas, questões que envolvem atuação política e, 
principalmente efetividade prática em suas normatizações. A inclusão escolar não é um tema novo, 
crianças com necessidades específicas tem ocupado cada vez mais, salas de aula de ensino regular, 
dentre elas, estudantes com Altas Habilidades e Superdotação (AH/S). Estudantes identificados com 
altas habilidades/superdotação, apresentam características que se diferenciam dos demais colegas, 
requerendo tanto dos educadores quanto do ambiente escolar onde estão inseridos, uma assistência 
direcionada. Entretanto, alguns fatores podem comprometer essa assistência. A pesquisa teve como 
objetivo, conhecer a percepção de educadores de sala de aula regular sobre alunos com Altas 
Habilidades/ Superdotação (AH/SD) em escolas da rede pública de ensino. O estudo é do tipo 
qualitativo, apresentando natureza descritiva explicativa, pautado na pesquisa da literatura disponível, 
observação e interpretação dos dados colhidos através de entrevistas. É importante que exista de uma 
forma mais substancial, a criação e aplicabilidade de políticas públicas eficazes, por todas as esferas 
governamentais, qualificando todos os agentes envolvidos no processo de inclusão escolar da rede de 
ensino regular. A legislação vigente no país oferece todo suporte legal para o atendimento aos alunos 
AH/S, em salas de aula do ensino regular, entretanto, no ambiente escolar, outras demandas para o 
atendimento adequado podem interferir no processo de ensino e aprendizagem e desenvolvimento 
desse educando.   
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ABCTRACT 
Society has sought to meet all the demands that arise naturally with human evolution. Within these 
demands, issues that involve political action and, mainly, practical effectiveness in its norms. School 
inclusion is not a new theme, children with disabilities have increasingly occupied regular teaching 
classrooms, including students with High Skills and Giftedness (AH / S). Students identified with 
high skills / giftedness, present characteristics that differ from other peers, requiring both educators 
and the school environment where they are inserted, targeted assistance. However, some factors may 
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compromise this assistance. The research aimed to know the perception of regular classroom 
educators about students with High Skills / Giftedness (AH / SD) in public schools. This is a 
qualitative study, with an explanatory descriptive nature, based on research of available literature, 
observation and interpretation of data collected through interviews. It is important that, in a more 
substantial way, the creation and applicability of effective public policies by all government spheres 
qualify all agents involved in the process of school inclusion in the regular education network. The 
legislation in force in the country offers all legal support for the care of students AH / S, in regular 
education classrooms, however, in the school environment, other demands for proper care can 
interfere with the process of teaching and learning and development of this student.  
 




As transformações ocorridas na sociedade com o decorrer dos anos foram e vêm sendo 
bastante significativas em todas as áreas da Ciência. No campo da educação não é diferente, muitos 
desafios já foram vencidos e outros surgem a cada nova demanda, considerando ser este um dos 
principais pilares de desenvolvimento social em todos os aspectos. 
Nesse contexto, a legislação também vai se adequando, atendendo a cada nova demanda 
como as questões de inclusão de crianças com necessidades específicas no ambiente escolar, 
procurando garantir a todos o acesso à educação e a interatividade entre todos os grupos, promovendo 
a diversidade. 
Dentro dessa discussão, se encaixa a Lei nº 9.394/96, que em seu art. 60 institui que é de 
responsabilidade do Poder Público adotar “ [...] a ampliação do atendimento aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria 
rede pública regular de ensino” de modo que sejam garantidos a todos seus direitos constitucionais 
(BRASIL, 1996).    
Crianças identificadas altas habilidades/superdotação (AH/SD), são crianças que apresentam 
características que se diferenciam das demais, têm o desenvolvimento cognitivo mais dinâmico, 
apresentam mais facilidade com questões intelectuais e de aprendizagem, contudo podem também 
apresentar dificuldades nas questões de relacionamentos no âmbito emocional e social. Tais 
dificuldades na maioria dos casos, não são percebidas pela maioria dos educadores, pois a partir do 
momento em que se observa uma facilidade cognitiva, também se acredita que ela possa se repetir 
nas demais áreas (VALENTIM; VESTENA; NEUMANN, 2014). 
Dentro dessa abordagem, pautando-se nos estudos de Vygotsky, se faz um alerta diante de 
um provável comprometimento do desenvolvimento socioemocional desse indivíduo, uma vez que 
ele pode ser influenciado a partir de reações do meio social no qual está inserido. Nessa perspectiva, 
deve-se atentar pela qualidade das interações com o meio onde a criança ou adolescente está 
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introduzido, de modo que, torna-se fundamental a observação do seu desenvolvimento emocional 
(PISKE, 2013). 
A literatura aponta que o apoio nos ambientes escolares é muito importante para o 
desenvolvimento do educando em todos os setores, de maneira infeliz, existem relatos de 
discriminação com relação às crianças AH/SD seja por falta de informação ou mesmo por considera-
las desenvolvidas demais ou mesmo lentas demais para determinadas disciplinas. O que ocorre em 
muitos casos, é uma experiência discriminatória cercada de dificuldades que essas crianças enfrentam 
nos ambientes familiares, escolares e sociais (SABBAG; ARANTES-BRERO, 2017). 
De acordo com Pérez (2016, p. 10), muitos nomes importantes de diversas áreas da ciência, 
foram na sua infância e juventude, exemplos de discriminação em diversos ambientes como: 
 
Tolstoi, o grande escritor russo, era considerado um aluno incapaz e sem motivação; 
Louis Pasteur tinha nada menos que o 15º lugar, em termos de qualificação, na 
disciplina de química (sua especialidade), numa turma de 22 alunos; Einstein era 
considerado um estudante mentalmente lento, pouco sociável e sempre com sonhos 
tolos e, na área das Artes, pintores e escultores como Manet, Gauguin e Rodin eram 
considerados alunos medíocres e fracos, com desempenho insatisfatório. 
 
Nem sempre crianças com AH/SD obtém bons resultados em tudo que fazem ou mesmo que, 
são submetidas a fazer. Existe na verdade, muitos mitos que envolvem essas crianças, contudo, se 
deve sempre buscar descobrir da própria criança, quais as formas de ajudá-la. Muitas vezes, porque 
uma criança se mostra muito promissora em determinada habilidade, se leva a imaginar que ela seja 
promissora em todas as situações que ela vivenciará (BAHIENSE; ROSSETTI, 2014). 
Desenvolver um atendimento adequado aos alunos superdotados, é muito importante para 
todo processo de convivência escolar, porque a partir dele, a convivência em família e social pode 
ser enriquecida. O desenvolvimento socioemocional dos educandos na fase escolar deve ser tratado 
com cautela, especialmente quando se trata de crianças que um grau de percepção elevado. Muitos 
estudiosos apontam que a educação para essas crianças deve ser direcionada, pois elas precisam de 
um Atendimento Educacional Especializado (AEE), dessa forma têm a chance de serem estimuladas 
adequadamente (MATOS; MACIEL, 2016). 
A partir dessas abordagens, se torna interessante investigar sobre as crianças com AH/SD 
dentro da sala de aula e descobrir quais os desafios que o ambiente pode proporcionar tanto para o 
educador como para o educando. As práticas educacionais em muitos casos, precisam ir além da 
observação do desenvolvimento cognitivo. Compreende-se que a inclusão social não se faz apenas 
em observar o desenvolvimento intelectual do aluno, mas também em participar de seu universo 
dentro do contexto escolar, valorizando-se o ser humano e seus sentimentos em todo contexto social.  
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É por participar do universo da Educação, que se despertou o interesse em buscar na 
literatura, aprofundar os conhecimentos sobre a educação inclusiva, sobretudo, acerca do fenômeno 
Altas Habilidades e Superdotação, para que no contexto de sala de aula de uma escola regular, 
enquanto educadora – a percepção seja melhor desenvolvida. 
Inserida no contexto Educação Inclusiva, educandos AH/S e educadores, está a problemática 
deste estudo. Quais sãos as ações do professor junto aos alunos AH/S, quando o próprio educador 
não sabe identificar um aluno AH/S? Ou mesmo, quando o aluno já foi identificado como uma criança 
AH/S mas o educador não tem conhecimentos específicos para lidar com o aluno numa sala de ensino 
regular? 
Dentro desses aspectos, abre-se espaço para as perguntas norteadoras da pesquisa: Como 
identificar uma criança com AH/SD? Onde o educador pode buscar orientações adequadas para 
inserir e conduzir naturalmente suas atividades pedagógicas com todo grupo de educandos? Como 
perceber a maneira adequada de desenvolver atividades direcionadas às crianças com AH/SD de 
modo que ela interaja com todos os educandos?   
O estudo tem como objetivo geral, conhecer a percepção de educadores de sala de aula 
regular sobre alunos com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) em escolas da rede pública de 
ensino, perpassando este por algumas etapas, como as questões da inclusão escolar no contexto da 
legislação brasileira, bem como, pontuar os mitos e desafios vivenciados por educadores e educandos 
no cotidiano escolar e discutir algumas questões que envolvem o processo de identificação do 
estudante AH/S no ambiente escolar.    
 
2 METODOLOGIA  
A pesquisa teve como proposta abordar sobre a importância e a necessidade dos educadores 
em desenvolver suas atividades pedagógicas de sala de aula com crianças com Altas 
Habilidades/Superdotação (AH/SD). O estudo é do tipo qualitativo, apresentando natureza descritiva 
explicativa, pautado na pesquisa da literatura disponível, observação e interpretação dos dados 
colhidos acerca do tema. 
A pesquisa baseou-se em um estudo descritivo e de abordagem quantitativa, que para Gil 
(2010) nas pesquisas descritivas são reproduzidas características de uma determinada população ou 
fenômeno, acarretando em estudos, análises e registros. Para o embasamento teórico foi realizado um 
levantamento bibliográfico sobre as principais teorias que abordam a temática do estudo em que 
foram selecionados materiais de grande relevância para a temática explorada como teses, 
dissertações, livros e artigos. 
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Trata-se de um estudo exploratório dentro de caráter qualitativo. Os estudos quantitativos 
envolvem de forma sistemática a coleta de informações numéricas, buscando manter um determinado 
controle para ao final, desenvolver a análise das informações coletavas mediante procedimentos 
estatísticos (GIL, 2010). 
A pesquisa envolveu educadores da rede pública municipal de ensino da cidade do 
Recife/PE. Esses educadores estão divididos entre três escolas que estão identificadas na pesquisa, 
mas precisamente na análise dos resultados como Escola A, Escola B e Escola C, somando, portanto, 
um total de 32 educadores. Os quais foram questionados quanto ao seu nível de conhecimento sobre 
educandos com AH/SD dentro de uma sala de aula do ensino regular, cuja finalidade ao termino da 
coleta das informações é a de confrontar o conhecimento dos dois grupos sobre o tema explorado 
pela pesquisadora. 
A amostra da pesquisa teve como principal critério os conhecimentos dos educadores sobre 
alunos com AH/S de educadores de escolas da rede pública de ensino e educadores de um serviço de 
assistência especializada. 
O processo para a amostragem se deu a partir da seleção intencional, não-aleatória e divisão 
desses educadores em dois grupos. O primeiro grupo formado por professores de escolas da rede 
pública de ensino que concordaram voluntariamente em participar da pesquisa. Esse grupo de 
professores trouxe, dentro de seus conhecimentos, importantes abordagens acerca do seu dia a dia em 
sala de aula com os alunos AH/S.   
O segundo grupo de educadores são integrantes de um serviço de assistência especializada, 
cujos conhecimentos sobre crianças AH/S são específicos, com um maior campo de atuação para 
desenvolver técnicas de ensino mais direcionadas às necessidades pontuais de cada aluno. 
Foram utilizados como sites de busca bases de dados como Scielo, Mediline e na plataforma 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da UFPE (BDTD). 
Tendo como descritores: inclusão, escolar, necessidades, especiais, altas habilidades, superdotação, 
percepção, identificação 
• Critérios de Inclusão e Exclusão 
Como critério de inclusão: 
− Educadores da rede pública de ensino regular;  
− Professores com formação pedagógica ou licenciatura há mais de 24 meses, com experiência e 
vivência diária em sala de aula e; 
− Educadores do NAHAs cuja experiência profissional compreende a assistência educacional de 
forma direta com crianças identificadas com AH/SD.  
Como critérios de exclusão: 
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− Educadores em atividades em instituições privadas de ensino; 
− Tempo de experiência profissional inferior a 24 meses; 
− Professores cujas atividades não ocorrem dentro da sala de aula do ensino regular, ou seja, que 
estejam desempenhando funções fora da sala de aula. 
 
Foi desenvolvido um questionário estruturado que serviu de instrumento para coleta de 
dados, investigando de forma direta qual conhecimento que os educadores das escolas participantes 
do estudo têm sobre Educação Inclusiva e aspectos que envolvem educandos com Altas Habilidades 
e Superdotação em sala de aula. 
As entrevistas com os educadores foram realizadas no local de trabalho. Inicialmente foi 
feita uma visita a cada escola com o objetivo de conversar com os gestores informação sobre a 
pesquisa e solicitando a autorização de que a pesquisa fosse executada.  
Em seguida, foram entregues os questionários aos educadores que também foram 
informados sobre a voluntariedade para participação do estudo. As escolas a partir de então foram 
identificadas como Escola A, Escola B e Escola C, e de acordo com as disponibilidades dos 
professores das escolas os questionários foram sendo entregues para a pesquisadora.  
A análise foi feita através da tabulação dos dados colhidos mediante as entrevistas. Foram 
computados e confrontados estatisticamente pelo programa Microsoft Excel, originando formas de 
visualização das informações em tabelas e gráficos. 
 
3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
3.1 INCLUSÃO ESCOLAR /ALTAS HABILIDADES E SUPERDOTAÇÃO NO CENÁRIO 
BRASILEIRO 
A inclusão vem sendo um tema bastante discutido no campo educacional há alguns anos, 
considerando que a própria Constituição determina que todos têm direitos iguais e que devem ser 
atendidos adequadamente. Também de acordo com o que preconiza a Declaração de Salamanca de 
1994, as escolas inclusivas promovem de forma eficiente o convívio entre seus alunos, minimizando 
assim as questões de discriminação que venham ocorrer. 
Dentro do sistema de educação nacional, podem ser entendidos como alunos com 
necessidades educacionais diferenciadas, aqueles que apresentam certa “deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades”, os quais devem ser matriculados juntamente com 
os demais alunos, em classes comuns do ensino regular, mas com Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) (SILVA, 2011; SÁ, 2017). 
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No Brasil houve um avanço muito importante quando se observou diversas demandas na 
área da educação. A Política Nacional de Educação Especial, é um dos fatos nacionais considerados 
de grande relevância social, em foco, a implementação dos Núcleos de Atividades de Altas 
Habilidades/Superdotação (NAAH/S) pelo Ministério da Educação no ano de 2005. O programa foi 
levado para todo território nacional, juntamente com as Secretarias de Educação, se tornou um tema 
bastante discutido nos diversos eventos de educação pelo país (FERREIRA, 2018). 
Em 2007, buscando expandir o tema em termos de conhecimento e orientação, a Secretaria 
de Educação Especial do Ministério da Educação e da Cultura (MEC), publicou “A construção de 
Práticas Educacionais para Alunos com Altas Habilidades/Superdotação”, um compendio didático-
pedagógico dividido em quatro volumes 1 - Orientação a Professores; 2 - Atividades de Estimulação 
de Alunos; 3 - O Aluno e a Família e 4 - Encorajando Potenciais (SANTOS, 2013). 
De acordo com os dados apresentados pelo Ministério da Educação em dezembro de 2017, 
o censo escolar do ano de 2016 registrou 15.995 alunos com altas habilidades em todo o país. Porém 
essa informação é confrontada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), com relação ao efetivo 
número de crianças com AH/SD no Brasil, segundo o órgão “cerca de 10 milhões de brasileiros 
possuem altos níveis de habilidades, mas o Censo Escolar de 2016 só possuía 15,9 mil “superdotados” 
em seus registros – e apenas 244 em classes exclusivas” (BRASIL, 2018; ESTADÃO, 2018). 
Essa realidade revela a necessidade que mais estudos e investigações devem ocorrer, para se 
traçar estratégias de atendimento adequado no âmbito escolar, tanto para o aluno como para o 
professor através de suas práticas pedagógicas. Dentro da discussão, do considerável aumento de 
crianças com AH/SD em salas de aula, um estudo realizado no ano de 2012, mostrou que, na época 
já existia uma “prevalência de dois a três alunos por sala de aula, sem variáveis étnicas, sociais, 
culturais, de gênero ou qualquer outra”. O que comprova os números trazidos pelo Ministério da 
Educação (PÉREZ; FREITAS, 2014).  
Contudo, esses registros podem não ter sido notificados antes devido ao pouco conhecimento 
acerca do tema AH/SD, e essa disparidade se dá basicamente devido a três razões, segundo Peréz e 
Freitas (2014), primeiro o fato do desconhecimento do assunto, alguns mitos e crenças criados pela 
população e, principalmente a pouca ou nenhuma formação profissional direcionada ao atendimento 
à crianças e adolescentes com AH/SD, de modo específico nos ambientes escolares. 
De acordo com os estudos de Virgolim (2014) e Pérez e Freitas (2014), ambos apontados 
por Bahiense e Rossetti (2014), pesquisas envolvendo essa temática no Brasil, educação específica 
para pessoas com AH/SD, ainda são muito discretas, apesar das investigações acerca do assunto 
datarem inicialmente a partir da década de 1920-1930, a produção científica relacionada às AH/SD, 
especificamente no contexto de sala de aula, ainda é relativamente limitada no Brasil.  
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3.2 EDUCAÇÃO ESPECIAL E OS PARADIGMAS DA LEGISLAÇÃO INCLUSIVA NA 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA  
Foi nos anos 60 que se originou, na Europa, o movimento de escolarização no sistema de 
ensino regular, de crianças com deficiência sensorial. Outros países também aderiam ao movimento 
e inseriram suas crianças e jovens com deficiências nos ambientes escolares, salas de aulas regulares 
com acompanhamento de professores especializados (PÉREZ; FREITAS, 2014; CORREIA, 2016). 
Em 1970, foi lançada a proposta educacional chamada de Integração, a qual, teve como 
principal objetivo, incorporar indivíduos com determinadas deficiências no sistema de ensino comum 
para conviverem nos ambientes escolares junto às outras crianças. Esta proposta percorreu toda 
Europa e América do Norte. A publicação do primeiro livro abordando sobre esse tema foi no Canadá 
em 1972, de autoria de Wolfensberger, passando então a ser uma discussão mais direcionada sobre o 
assunto (PÉREZ; FREITAS, 2014; FREITAS, 2018). 
Em 1981, a Educação Especial teve seus princípios documentados através de mobilizações 
na Assembleia Geral das Nações Unidas, nos Estados Unidos. Nesse mesmo ano, foram criadas 
normatizações mais específicas sobre a Educação Especial nos ministérios públicos de muitos países 
(PÉREZ; FREITAS, 2014). 
No Brasil, foi na Constituição Federal de 1988, em seu art. 205 que ficou assegurado o 
direito à educação a todos os indivíduos, sem quaisquer distinções. Bem como em seu art. 206 que 
destaca que todos os indivíduos são iguais, têm igualdade de condições, todos têm o direito garantido 
pela Constituição de ter acesso à escola. 
A literatura pontua que a definição de educação inclusiva data de 1994, ano em que ocorreu 
a Conferência Mundial de Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, que teve como 
resultado a Declaração de Salamanca, na qual estão dispostas as diretrizes básicas para o devido 
atendimento às necessidades educacionais específicas de cada indivíduo, de modo que seja respeitada 
a inclusão social de todos, especialmente no ambiente escolar (GAMA, 2014; SÁ, 2017; FERREIRA, 
2018). 
Dentro desse molde, a Lei nº 9.394/96 - Diretrizes e Bases da Educação Nacional normatiza 
que as pessoas carentes da Educação Especial, recebam esse atendimento especializado de forma 
digna, bem como estabelecem seus arts. 58 e 59: 
 
Art. 58 - Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação.   
Art. 59 - Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: 
[...] 
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Foi em 2001 que a política de educação inclusiva oficialmente ganha forças no Brasil, 
algumas mudanças foram feitas nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial, estabelecendo 
especificamente objetivos e metas visando de uma forma mais ampla, uma educação de qualidade 
atendendo principalmente, a diversidade, necessária em uma escola inclusiva. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação trouxe em seu conteúdo as prerrogativas ideais para 
que fossem atendidos todos os indivíduos especiais, dentro de suas especificidades correlatas. Tudo, 
para que o sistema de inclusão escolar tenha efetividade e, que nenhum aluno deixe de ter seu direito 
à educação assistido. Assim estabelece a Resolução CNE/CEB n. 2/2001, em seu art. 2, que estabelece 
que os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, com as escolas devidamente organizadas 
para esse tipo de atendimento e com qualidade educacional para todos. 
Este Decreto n. 7.11/2011 traz em seu conteúdo que o AEE atende um grupo de atividades 
envolvendo recursos de acessibilidade e pedagógicos, sistematicamente planejados para a assistência 
institucional e contínua, objetivando complementar a formação daqueles educandos com deficiência 
e transtornos globais do desenvolvimento, como também complementar para a formação dos 
educandos com altas habilidades/superdotação (FERREIRA, 2018).  
A Resolução, CNE/CEB, n. 02, preconiza que é nas escolas comuns que se realizada 
eficazmente a educação democrática, considerando de forma bastante expressiva a diversidade, as 
diferenças individuais e, incentivando a aprendizagem direcionada, fundamentada nas habilidades, 
interesses e potencialidade de cada educando (FERREIRA, 2018). 
A garantia de acesso, de assistência e de atendimento educacional especializado, através das 
normativas já citadas em muito tem fortalecido especificamente à população com essas necessidades, 
bem como, Lei Federal n. 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação, Resolução n. 02/2001, como 
já apresentada e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
lançada em 2008 (JESUS; VIEIRA, 2011). 
Outra normativa que também tem bastante relevância é a Lei Federal n. 13.234/2015, que 
modificou a Lei nº 9.394/1996 - LDBEN, passando então a abordar a importância dos alunos com 
altas habilidades/superdotação no sentido da necessidade da identificação, do cadastramento e do 
atendimento, realizados desde a educação básica à educação superior (SÁ, 2017). 
 
3.3 CRIANÇAS COM ALTAS HABILIDADES E SUPERDOTAÇÃO NO SISTEMA DE ENSINO 
REGULAR: ALGUMAS QUESTÕES  
Partindo da definição apontada por Renzulli sobre Altas Habilidades/Superdotação, na 
percepção dele, as AH/S são comportamentos do ser humano, mostrados em três grupamentos: 
“habilidade acima da média, comprometimento com a tarefa e criatividade” (FREITAS, 2013). 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 1, p. 2501-2522, jan. 2020.    ISSN 2525-8761 
2510  
Ambos, podem ser observados de uma forma bastante clara, crianças que se destacam em sala de aula 
através desses grupamentos normalmente, em salas comuns, tem dois direcionamentos, ou são 
tratadas como “super crianças” ou são “excluídas” por se destacarem mais que os outros. 
Nos últimos anos o número de crianças com necessidades especiais presentes em escolas de 
ensino regular, cresceu notavelmente. De acordo com o Censo da Educação Básica do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – (INEP), no ano de 2000 houve um 
salto de 1.720 para 14.166 alunos matriculados na rede básica de ensino, especificamente com relação 
a alunos AH/S (BRASIL, 2016; SÁ, 2017). 
De acordo com o Censo Escolar 2018, o número de matrículas de alunos com necessidades 
especiais (deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e/ou altas habilidades/superdotação) 
continua avançando no decorrer dos anos chegando a 1,2 milhão em 2018, um aumento de 33,2% em 
relação a 2014 que era de 801.600 alunos. É importante destacar que nesse número também estão 
inclusas matrículas de alunos do ensino médio que aumentou consideravelmente (BRASIL, 2014; 
BRASIL, 2019). 
O órgão aponta que se considerar apenas os educandos da educação especial com idades 
entre 4 e 17 anos, se observa que as matrículas em classes comuns aumentaram bastante, saindo de 
um percentual de 87,1% em 2014 para 92,1% em 2018 (BRASIL, 2019). 
O principal objetivo da inclusão na educação, é que todos os indivíduos em idade escolar ou 
mesmo fora dela, tenham acesso ao conhecimento, sem qualquer distinção, limitações para tal. 
Entretanto, o ambiente escolar é composto de uma série de comportamentos diferenciados, onde é 
clara a reprodução de práticas de exclusão social e individualistas, bem como existentes na sociedade 
de modo geral (FERREIRA, 2018). 
A literatura aponta que trata-se de um modelo histórico de escolarização, onde através de 
diversas formas de instruir, busca-se através dos tempos conciliar as expectativas trazidas pelas 
“teorias epistemológicas, psicológicas, filosóficas, da aprendizagem, relacionando com a prática e a 
realidade da sala de aula”, de modo que a inclusão escolar seja efetivada realmente sem que haja 
danos aos indivíduos e suas particularidades e potencialidades (CAMARGO; FREITAS, 2013; 
STURE; MATURANA, 2018). 
A partir do momento em que se abrem-se as portas de escolas públicas para a inclusão de 
um educando com necessidades especiais, todo sistema de educação deve está preparado para esse 
atendimento, sempre levando em consideração que essa é uma ação que acarreta no bem de toda 
sociedade (STURE; MATURANA, 2018). 
De acordo com Ferreira (2018, p. 32) “Este processo de ensino-aprendizagem requer a 
reciprocidade das experiências entre o aluno dito especial, o professor, os demais alunos e, todos os 
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envolvidos no processo”, assim, certamente todos os envolvidos nesse processo terão uma 
perspectiva mais verdadeira do que a inclusão pode promover entre os indivíduos inseridos no 
ambiente escolar. 
Para Medeiros, Alencar, Ubeda e Lopes (2017), os alunos AH/S podem apresentar um 
potencial elevado em diversas áreas sejam elas isoladas ou combinadas “intelectual, acadêmica, 
liderança, psicomotricidade e artes” enfim, são características que em muitos casos, podem impactar 
o educador e os colegas de sala. Outra característica bastante expressiva é a elevada criatividade. 
Pessoas diagnosticadas com AH/S também se destacam em tarefas que tem a criatividade como 
diferencial. 
No contexto de sala de aula, para Ferreira (2018) trata-se de um trabalho bastante complexo 
desenvolver a criatividade em educandos com AH/S, pois isto, exige do professor, além de um 
conhecimento específico teórico e prático, o conhecimento prévio sobre o fenômeno criativo, sobre 
as questões de autonomia do aluno, exercícios que os próprios educandos têm capacidade de 
desenvolver mais facilmente a criatividade. É um conjunto que requer do educador preparação. 
As escolas a partir do momento em que abraçam o trabalho de inclusão, todas as suas 
demandas devem ter suas necessidades atendidas, as soluções para os prováveis problemas devem 
ser analisadas previamente assim como, suportes nas questões pedagógicas que venham a ser 
requisitados. As mudanças devem ocorrer efetivamente desde a vontade política do coletivo escola 
até as necessidades práticas, bem como previstas no Projeto Político Pedagógico (PPP). O processo 
de inclusão traz consigo desafios à escola e a participação e o envolvimento da gestão escolar, assim 
como, de todo coletivo escolar é muito importante para o real processo em todas as questões 
(FERREIRA, 2018). 
Ainscow aponta três aspectos inter-relacionados no que se refere a efetiva inclusão escolar, 
de acordo com os autores: a) presença do aluno na escola, que de modo parcial, pode limitar o 
isolamento desse aluno num ambiente privado, diminuindo de forma bastante significativa as 
possibilidades de aprendizagem e de socialização com outras pessoas, de aprendizagem, de 
desenvolvimento de forma geral; b) participação desse aluno nas atividades de sala, compartilhando 
não somente momentos de socialização mas também, interagindo e; c) construindo novos 
conhecimentos, função essencial da escola (FERREIRA, 2018). 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
O assunto Altas Habilidades e Superdotação dentro das salas de aula na rede pública de 
ensino apresenta uma literatura considerável, entretanto, na prática, esse conhecimento no universo 
docente, educadores do Ensino Fundamental I e II, ainda apresenta indícios de pinceladas dentro tema 
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Educação Inclusiva, ou seja, de uma forma mais direta, a realidade no cotidiano das escolas mostra 
que o atendimento específico acontece de modo bastante peculiar à real importância que o tema 
requer. 
De acordo com os dados colhidos através dos questionários aplicados aos professores 
participantes do estudo, tornou-se possível delinear um perfil dos educadores, sobretudo no que se 
refere aos conhecimentos e ações relacionadas às crianças com AH/S em sala de aula.  
Tabulando o quantitativo de educadores respondentes, concomitante com as respectivas 
escolas A, B e C, perfizeram um total de 32 professores. Conforme tabela e gráfico seguinte, são 
apresentados os resultados iniciais quanto à compressão dos educadores sobre Educação Inclusiva. 
 
Tabela 1. O que você compreende por Educação Inclusiva, com ênfase no AH? 
Escolas 




Percentual de respostas corretas  
X 
número de professores 
Escola A 7 3 42,85% 
Escola B 12 1 8,33% 
Escola C 13 2 15,38% 
Fonte: desenvolvido pela autora 
 
 
Gráfico 1. Caracterização das respostas corretas por escolas referente à compreensão sobre Educação Inclusiva. 
 
Fonte: desenvolvido pela autora 
 
De acordo com a análise das três escolas, se observa inicialmente que dentre os educadores 
da escola A, uma minoria (3) demonstrou ter entendimento sobre educação inclusiva e suas 
necessidades com relação as estratégias pedagógicas que devem ser adotadas com os alunos AH/S. 
Os demais educadores revelaram ter uma compreensão ainda limitada sobre o tema.  
Nos casos das escolas B e C, de maneira infeliz, se observa que poucos foram os educadores 
que demonstraram ter conhecimento do tema de uma forma mais específica. A maioria dos 
educadores dessas duas escolas pontuaram definições bem distantes do que vem a ser Educação 
Inclusiva ou mesmo, acerca do fenômeno Altas Habilidades e Superdotação. 
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A Educação Especial é entendida como uma “modalidade transversal aos níveis, etapas e 
outras modalidades de ensino” (FERREIRA, 2018, p. 26), conceito também apresentado pela Política 
Nacional de Educação Especial com relação à Educação Inclusiva, que pontua que os educandos que 
apresentam deficiências, desenvolvimento comprometido por transtornos globais e, alunos com altas 
habilidades/superdotação, estão dentro das condições para a assistência da Educação Especial.  
O entendimento já generalizado acerca da educação inclusiva é de que se trata de uma prática 
onde todos os indivíduos, independentes de suas necessidades especiais, talento ou deficiência, sejam 
assistidos de maneira participativa socialmente no ambiente escolar, principalmente apoiados pelo 
educador (BRASIL, 2011). De acordo com o Decreto 7.611/2011, essa assistência deve ser gratuita 
para todos os educandos que apresentam deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, bem como sinaliza a Resolução CNE/CEB n.4, art. 4, assistência a de 
forma transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, de preferência, na rede regular de ensino.  
A tabela e o gráfico seguinte apresentam em termos numéricos se os educadores 
participantes dos estudos compreendem sobre crianças com Altas Habilidades e Superdotação. 
  
Tabela 2. O que você compreende por crianças com Altas Habilidades e Superdotação? 
Escolas 
N. total de 
professores 
Respostas com 
certo grau de 
compreensão 
Percentual de respostas 
corretas  
X 
número de professores 
Escola A 7 3 43% 
Escola B 12 9 75% 
Escola C 13 12 92% 
Fonte: desenvolvido pela autora 
 
 
De acordo com as informações expressas na tabela, pode-se traçar uma certa confrontação 
entre as respostas obtidas. A escola A tem o menor número de educadores participantes, e dentre 
esses, uma quantidade pequena de professores apresentaram ter um certo grau de compreensão sobre 
crianças com Altas Habilidades e Superdotação. 
Já no caso das escolas B e C, pode-se observar que maioria dos professores, de ambas escolas 
pontuam ter uma compreensão mais próxima das definições apontadas pela literatura. 
Segundo as informações, entende-se que o grau de compreensão sobre crianças com Altas 
Habilidades e Superdotação demonstrado pelos educadores se mostra satisfatório, considerando as 
respostas das Escolas B e C, ambas demostram ter uma noção mais próxima da definição apontada 
pela literatura sobre crianças AH/S. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde-OMS a expressão Altas Habilidades e 
Superdotação – AH/S, refere-se aos indivíduos com habilidades consideravelmente acima da média, 
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ou seja, pessoas que realizam atividades significativas que normalmente estariam foram de suas 
capacidades em temos de idade cronológica e/ou desenvolvimento cognitivo. Estima-se que existem 
cerca de 3,5 a 5% de indivíduos identificados com AH/S mundialmente (MACIEL, 2016). 
A definição de altas habilidades/superdotação é compreendida pelo Ministério da Saúde 
como “aquela criança ou adolescente que demonstra sinais ou indicações de habilidade superior em 
alguma área do conhecimento, quando comparada aos seus pares” (BRASIL, 2006), ou seja, como 
pontuado anteriormente, compreende-se que são indivíduos com capacidades além do que se espera 
para determinada idade cronológica ou desenvolvimento cognitivo ou socioemocional. 
As informações seguintes referem-se às escolas, se elas trabalham com o sistema de inclusão 
de alunos com necessidades específicas e se elas atendem esses educandos de forma satisfatória. 
 
Tabela 3. Posicionamento dos educadores com relação ao questionamento sobre suas escolas (onde trabalham) serem 
inclusivas, apresentando de forma satisfatória recursos que favoreçam todos os educandos com necessidades específicas. 
A escola onde você trabalha é uma escola inclusiva, 
apresentando de forma satisfatória recursos que favoreçam 
para a inclusão escolar de todos os edu-candos com 
necessidades específicas? 
Escola A Escola B Escola C 
N. % N. % N. % 
Sim 1 14 - - 7 54 
Sim, mas com deficiência 1 14 1 8 1 8 
Não 1 14 5 42 5 38 
Não respondeu 4 58 6 50 - - 
Total 7 100 12 100 13 100 
Fonte: desenvolvido pela autora 
 
 
A tabela revela que nesse questionamento a maioria dos educadores não responderam ou, 
responderam que nas escolas onde trabalham não são inclusivas, consequentemente, não oferecem 
assistência. Apenas uma das escolas, segundo as respostas dos educadores, se destaca com relação ao 
atendimento a crianças com necessidades especificas.  
De forma infeliz esse é um dado de grande relevância para o estudo, considerando que todas 
as escolas da rede de ensino regular, devem atender também a demanda de crianças com necessidades 
especificas, as três escolas pesquisas, de modo geral, não apresentam indícios, de acordo com os 
apontamentos dos educadores respondentes, de escolas inclusivas, apenas 7 educadores da escola C 
responderam positivamente, subtende-se que sob o ponto de vista desses educadores, a escola é 
inclusiva e tem assistência satisfatória a todas as demandas desses alunos.  
Considerando também que só um educador da escola C afirmou que a escola é inclusiva, 
mas com algumas deficiências. Sendo questionado de forma extra-questionário, ele justificou 
pontuando que as deficiências são referentes a estrutura, recursos e profissionais capacitados para 
uma assistência mais direcionada. 
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O próximo assunto aborda sobre capacitação voltada para alunos com necessidades 
especificas, focando nas AH/S. 
 
Gráfico 2. Caracterização das respostas dos educadores com relação a prática de curso de capacitação (se já fizeram) 
direcionado às práticas pedagógicas com crianças AH. 
 
Fonte: desenvolvido pela autora 
 
 
As respostas de ambas as escolas apontam para uma realidade pouco satisfatória dentro do 
ambiente escolar nos dias atuais. É notória e amparada legalmente a introdução de crianças com 
necessidades especiais nas salas de aulas regulares, onde todos os alunos partilham de um mesmo 
espaço escolar. Especialmente àquelas famílias de pouco poder aquisitivo, dependente exclusiva da 
assistência pública que tem crianças especiais e precisam lhe atender em todos os seus direitos, em 
especial, o de frequentar uma escola. 
É sabido também que a questão da capacitação dos educadores em todas as necessidades dos 
alunos, deve partir tanto da iniciativa privada, ou seja, no caso das escolas públicas, das secretarias 
de educação que lhes atende, como da vontade do próprio educador em especializar-se nas demandas 
educacionais que vem surgindo com o passar dos anos. 
De forma bastante infeliz ficou evidente que dos 32 educadores participantes do estudo, 
apenas 3 (9%) afirmaram que já fizeram alguma especialização voltada a alunos com AH, enquanto 
os demais 29 (91%) pontuaram não terem feito esse tipo de especialização. Nesse contexto, os autores 
Sture e Maturana (2018, p. 27) pontuam que: 
 
O professor especialista precisa ter uma boa base de conhecimento sobre a psicologia 
do desenvolvimento, em geral, e dos bem-dotados e talentosos, em especial. Este 
conhecimento vai ajudá-lo a entender e diferenciar, naquilo que a criança expressa 
no dia a dia, o que é próprio da idade, da fase de desenvolvimento sendo vivida por 
ela, o que é expressão cultural, ou de seu grupo de origem, enfim até que ponto ela 
está sendo “uma criança” como todas as outras, o que de fato ela também é; precisa 















Não Sim Nunca Não Sim Não Sim
Escola 1 Escola 2 Escola 3
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características comuns a crianças “diferentes”, em razão de seus talentos e 
capacidades acima da média das outras crianças [...].  
 
A adequada assistência aos alunos AH/SD requer que os educadores sejam formados, 
tenham a capacidade de identificar indicadores de Altas Habilidades/ Superdotação, assim, ele poderá 
planejar melhor seus conteúdos de aula. E de modo infeliz, existem diversas escolas com grande 
deficiência de professores capacitados para o atendimento à alunos AH/SD (STURE MATURANA, 
2018). 
O cenário da educação inclusiva no Brasil apresenta questões bastantes relevantes no sentido 
de incentivo para os profissionais educadores, não apenas no campo da educação regular. Por essa 
razão, muitos professores não se sentem motivados a desenvolver suas práticas no contexto da 
educação inclusiva. Por outro lado, as salas de aulas estão cada vez mais recheadas de alunos com 
diversas necessidades específicas. São poucos os educadores para atender essa demanda (SÁ, 2017; 
FERREIRA, 2018). 
O cenário da educação brasileira denuncia que há uma necessidade gritante de preparação 
de docentes nas questões de formação para o atendimento educacional especializado, tanto nos cursos 
de capacitação como em cursos de especialização oferecidos pelos órgãos públicos. Esse fato abre 
uma lacuna sem precedentes quanto aos atendimentos de uma demanda de alunos AH/S que cresce a 
cada dia (SÁ, 2017). 
Dentro do grau de entendimento sobre crianças com altas habilidades e superdotação dos 
professores participantes do estudo, foi criado um questionamento baseado na suposição da existência 
de algumas crianças AH/S em suas salas de aula. Esse questionamento indaga o professor sobre quais 
seriam os principais problemas enfrentados por eles ao lidar com uma sala regular de ensino mais as 
demandas de assistência às crianças AH/S.  
O gráfico abaixo apresenta quais foram as respostas dos educadores pautando-se na sua 
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Gráfico 3. Caracterização das respostas dos educadores com relação aos maiores desafios vivenciados com alunos AH/S 
dentro de uma sala de aula regular 
 
Fonte: desenvolvido pela autora 
 
 
O gráfico revela que os principais desafios apontados pelos professores são a falta de 
atividades direcionadas (57%) (atividades voltadas para esse público), especificamente indicada 
pelos professores da Escola A. 
A falta de recursos materiais e pessoais de forma muito profunda compromete todo processo 
de inclusão escolar, uma vez que, não existindo instrumentos didáticos adequados, o desenvolvimento 
dos educandos, especificamente no que se refere às atividades criativas, estas ficam prejudicadas, 
mesmo que o educador desenvolva métodos de trabalhar com seus educandos dentro de suas 
possibilidades, com o passar do tempo, a demanda exigirá novas ferramentas, novos recursos (PISKE, 
2018). 
Em seguida, como destaque da Escola B, está a questão do Ambiente não favorável (42%), 
ou seja, dentro desse apontamento foram inseridos os temas superlotação das salas, o ruído/barulho 
que podem comprometer a concentração, a falta de espaço propício para o trabalho específicos com 
os alunos, dentre outros. 
E como destaque da Escola C, foi mencionada a questão da Qualificação profissional (54%). 
Para os educadores entrevistados, “não existe inclusão sem qualificação do educador, sem 
conhecimento de como atender essa criança dentro das necessidades dela”.  
A especialização do professor constitui parte fundamental no processo de inclusão, as 
escolas podem até ser inclusivas, mas sem professor capacitado para tal, figura apenas como uma 
embalagem vazia. 
 


















Escola A Escola B Escola C
Falta de atividades direcionadas
Ambiente não favorável (superlotação, barulho...)
Qualificação profissional (pouca ou nenhuma)
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A pesquisa se propôs conhecer a percepção de educadores de sala de aula regular sobre 
alunos com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) em escolas da rede pública de ensino do 
município de Recife. O estudo foi realizado a partir da conscientização e voluntariedade dos gestores 
e educadores participantes em contribuir para o desenvolvimento deste trabalho. 
Foi observado que embora se tenham veiculado pela mídia de modo geral e diversos 
ambientes educacionais a Inclusão Escolar parece que ainda não atingiu um contingente substancial 
de educadores, essa percepção se dá diante dos resultados apurados, especificamente no que se refere 
à compreensão dos educadores a respeito desse assunto, ficou insatisfatório esse conhecimento 
trazido pelos educadores. Bem como de certo modo a compreensão apresentada pelos mesmo sobre 
crianças com Altas Habilidades e Superdotação. Mais da metade dos 32 educadores pontuaram 
positivamente, entretanto, ainda com limitações sobre o tema. 
Outra observação trazida pelos resultados, foi o conhecimento de que apesar de se falar 
abertamente que todas as escolas da rede de ensino regular devem atender à crianças com 
necessidades específicas, ficou claro que isso não ocorre, ou pelo menos, nas escolas onde foi 
realizada a pesquisa, a questão da educação inclusiva pode existir apenas de forma burocrática, mas 
não na prática, nesse assunto, apenas um grupo de professores de uma escola sinalizou que a escola 
atendia a crianças com necessidades específicas. 
O estudo também mostra que a questão da capacitação dentre os professores entrevistados 
não apresenta um resultado satisfatório, ou seja, dos 32 educadores participantes da pesquisa, 28 
(87,5%) afirmaram que não fizeram nenhuma capacitação direcionada às práticas pedagógicas para 
crianças com necessidades específicas, sobretudo, crianças AH/S. Considerando estarem inseridos 
em escolas da rede regular de ensino, e uma delas, apontada por eles mesmos, como uma escola 
inclusiva, essa quantidade de professores sem capacitação é muito preocupante, abrindo lacunas 
prejudiciais para o processo de ensino e aprendizagem com crianças AH/S, como também, crianças 
que têm necessidades específicas no geral.  
Outro fator a ser observado com bastante destaque é a questão dos desafios apontados pelos 
professores ao terem que assumir salas de aula com crianças AH/S. De acordo com a realidade 
denunciada pela pesquisa, essa situação seria bastante complicada.  
Segundo os professores, a falta de materiais didáticos regulares já incomodam no cotidiano 
escolar normalmente, no caso de materiais direcionados para atividades pedagógicas com crianças 
AH/S seria, certamente um dos grandes problemas, pois as escolas da rede básica de ensino oferecem 
materiais escolares aos alunos de maneira limitada, e, para crianças AH/S esses materiais podem até 
não existir, este foi o argumento que os professores levantaram quando pontuaram que a falta de 
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atividades direcionadas, atualmente poderia prejudicar o desenvolvimento e o processo de ensino e 
aprendizagem dessas crianças. 
Não apenas as atividades direcionadas podem representar um desafio, unido a essa questão 
está o fato das escolas não apresentarem estruturas favoráveis. Um ambiente com muitas crianças, 
superlotado, pode não favorecer para a concentração, para momentos de discussão pedagógica. Essa 
é outra realidade das escolas públicas brasileiras, a grande maioria delas, senão todas, tem uma 
população escolar abundante em sala de aula. 
E, por último, não menos importante, a questão da capacitação dos professores, 
especialmente na assistência às crianças com necessidades específicas como crianças com altas 
habilidades e superdotação. É revelado pela pesquisa a falta de capacitação dos educadores. Esse fator 
pode de forma significante, não contribuir para o desenvolvimento de um estudante com AH/S, 
comprometendo seu aprendizado e sua evolução em sala de aula, estimulando inclusive, que o aluno 
se mantenha numa zona de distanciamento dos demais colegas e do próprio educador por não se sentir 
parte daquele ambiente e grupo.  
Apesar de existir uma considerada literatura sobre crianças com altas habilidades e 
superdotação, é grande a necessidade de se abordar esse tema dentro do contexto de escolas públicas 
de ensino regular, onde muitos problemas já configuram como culturais. Este trabalho provoca uma 
reflexão, inserir uma criança com necessidades específicas de aprendizagem nesse ambiente, 
objetivando que ela desenvolva suas habilidades e seus talentos é crer que além do apoio presente 
nos documentos legais, o apoio dentro de sala de aula englobe todas as necessidades reais que 
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